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COMISS]O

ECUØ(Î)

6 de Outubro de 1998

(98/C 307/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,3339ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,43409Ù

Marco alem}o 1,95502Ù

Dracma grega 339,587ÙÙÙ

Peseta espanhola 166,184ÙÙÙ

Franco francðs 6,55516Ù

Libra irlandesa 0,782710

Lira italiana 1933,00ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,20423Ù

Xelim austròaco 13,7558ÙÙ

Escudo portuguðs 200,481ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,95201Ù

Coroa sueca 9,52670Ù

Libra esterlina 0,707918

Dölar dos Estados Unidos 1,19128Ù

Dölar canadiano 1,85006Ù

Iene japonðs 158,107ÙÙÙ

Franco suòço 1,60883Ù

Coroa norueguesa 8,90187Ù

Coroa islandesa 81,9484ÙÙ

Dölar australiano 2,04267Ù

Dölar neozelandðs 2,41640Ù

Rand sul-africano 7,19536Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Procedimento de informaç}o — Regulamentaçùes t~cnicas

(98/C 307/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

—ÙDirectiva 83/189/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983, relativa a um procedimento
de informaç}o no domònio das normas e regulamentaçùes t~cnicas

(JO L 109 de 26.4.1983, p. 8),

—ÙDirectiva 88/182/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1988, que altera a Directiva
83/189/CEE

(JO L 81 de 26.3.1988, p. 75),

—ÙDirectiva 94/10/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Março de 1994, que
altera substancialmente pela segunda vez a Directiva 83/189/CEE

(JO L 100 de 19.4.1994, p. 30)

Notificaçùes de projectos nacionais de regulamentaçùes t~cnicas recebidas pela Comiss}o.

ReferðnciaØ(Î) Tòtulo
Fim do prazo de

trðs meses do
statu quo (Ï)

98/332/A Decreto relativo ao reconhecimento mútuo de certificados de calibraç}o emitidos por
laboratörios de calibraç}o acreditados

26.10.1998

98/389/S Regras sobre a responsabilidade dos produtores de artigos el~ctricos e electrönicos 1.12.1998

98/392/NL Regulamento que altera o regulamento relativo ao agrupamento de animais, assim como
o regulamento relativo { comercializaç}o de animais vivos e produtos vivos

8.12.1998

98/393/D Directriz-modelo relativa aos requisitos a que as escolas dever}o obedecer quanto { fis-
calizaç}o de obras em escolas (Directriz-modelo relativa a obras em escolas — MSchul-
bauR), projecto de 10 de Julho de 1998

4.12.1998

98/394/A Lei relativa { prevenç}o, recolha e tratamento de resòduos (Lei da Gest}o dos Residuos
de Salzburgo 1998 — S.AWG)

11.12.1998

98/395/A Projecto de regulamento do Governo Estadual de Salzburgo relativo { protecç}o t~rmica
mònima de construçùes (regulamento relativo { protecç}o t~rmica)

11.12.1998

98/396/NL Terceiro regulamento que altera o regulamento relativo { classificaç}o hoteleira dos paò-
ses Benelux da Associaç}o industrial do sector da hotelaria e da restauraç}o, de 1985

11.12.1998

98/365/A Apoio da Baixa @ustria { substituiç}o de caldeiras de aquecimento e ` ligaç}o aos siste-
mas de aquecimento urbano, acç}o especial

(Ñ)

98/397/A Decreto do ministro-federal da Ciðncia a dos Transportes que altera o decreto relativo
ao transporte de mat~rias perigosas nas vias fluviais (Decreto ADN)

11.12.1998

98/398/UK Revis}o do procedimento de avaliaç}o de normas do Reino Unido (SAP) respeitante ao
indice de energia, (Indice SAP) das residðncias

11.12.1998

(Î)ÙAno, número de registo, Estado-membro.

(Ï)ÙPeròodo durante o qual o projecto n}o pode ser adoptado.

(Ð)ÙN}o h` statu quo devido { aceitaç}o, pela Comiss}o, da fundamentaç}o da urgðncia invocada pelo Estado-membro autor.

(Ñ)ÙN}o h` statu quo, porque se trata de especificaçùes t~cnicas ou outras exigðncias ligadas a medidas fiscais ou financeiras, na acepç}o do ponto 9,
terceiro travess}o do segundo par`grafo, do artigo 1o.  da Directiva 83/189/CEE.

(Ò)ÙEncerramento do procedimento de informaç}o.

A Comiss}o chama a atenç}o para o acörd}o «CIA Security», proferido em 30 de Abril de
1996 no processo C-194/94, nos termos do qual o Tribunal de Justiça considera que os artigos
8o.  e 9o.  da Directiva 83/189/CEE devem ser interpretados no sentido de os particulares pode-
rem invoc`-los junto do juiz nacional, ao qual compete recusar a aplicaç}o de uma norma
t~cnica nacional que n}o tenha sido notificada nos termos da directiva.

Este acörd}o confirma a comunicaç}o da Comiss}o de 1 de Outubro de 1986 (JO C 245 de
1.10.1986, p. 4).

Assim, o desconhecimento da obrigaç}o de notificaç}o implica a inaplicabilidade das normas
t~cnicas em causa, tornando-as inaplic`veis aos particulares.

Para eventuais informaçùes sobre estas notificaçùes, dirigir-se aos serviços nacionais cuja lista
foi publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 324, de 30 de Outubro de 1996.
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N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1168 — DHL/Deutsche Post)

(98/C 307/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 26 de Junho de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1168. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1276 — NEC/PBN)

(98/C 307/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 3 de Setembro de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1276. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1282 — Retevisiön Mövil)

(98/C 307/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 1 de Outubro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1310/97Ø(Ï), atrav~s da qual
a empresa Stet Mobile Holding, controlada pela Telecom Italia, o Grupo El~ctrico de Comuni-
caciones SA (GET), controlado pela Endesa e a Uniön Fenosa Inversiones SA, adquirem, na
acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da
empresa Retevisiön Mövil, uma nova empresa que constitui uma empresa comum.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙTelecom Italia: principal operador de telecomunicaçùes em It`lia,

—ÙEndesa: principal produtor e distribuidor de electricidade em Espanha, actividades no sec-
tor de telecomunicaçùes atrav~s da GET,

—ÙUniön Fenosa: produç}o e distribuiç}o de electricidade em Espanha.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1282 — Retevisön Mövil, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1132 — BT/ESB)

(98/C 307/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 19 de Maio de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1132. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1161 — Alcoa/Alumax)

(98/C 307/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 28 de Maio de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1161. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].
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AUXäLIOS ESTATAIS

C 37/98 (ex NØ124/98)

França

(98/C 307/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE aos outros Esta-
dos-membros e terceiros interessados no que diz respeito { notificaç}o francesa de uma ajuda ao
desenvolvimento a favor da Polin~sia francesa. O auxòlio seria concedido relativamente { venda
de dois navios construòdos nos Chantiers de l’Atlantique para a Renaissance Financial que explo-

raria os navios na Polin~sia francesa

Pela carta que a seguir se transcreve, a Comiss}o infor-
mou o Governo francðs da sua decis}o de dar inòcio a
um processo nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE:

«Pela presente, a Comiss}o informa o Governo francðs
de que, apös ter tomado conhecimento das informaçùes
que lhe transmitiu no que se refere ao projecto de auxòlio
em epògrafe, decidiu dar inòcio ao processo previsto no
no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE.

Em 10 de Fevereiro de 1998, o Governo francðs notifi-
cou { Comiss}o, nos termos do no.  7 do artigo 4o.  e do no.
2 do artigo 11o.  da s~tima directiva relativa aos auxòlios {
construç}o navalØ(Î), uma ajuda ao desenvolvimento a fa-
vor da Polin~sia francesa. Por carta de 23 de Fevereiro
de 1998, a Comiss}o solicitou informaçùes complemen-
tares, que foram fornecidas pelo Governo francðs por
carta de 20 de Março de 1998.

O projecto diz respeito a uma ajuda ao desenvolvimento
que seria concedida a favor da venda de dois navios dos
Chantiers de l’Atlantique { Renaissance Financial (segui-
damente designada ‘‘RF’’). Os navios seriam explorados
na Polin~sia francesa.

A RF, empresa localizada em Paris, ~ uma filial da em-
presa americana Renaissance Cruise Inc.. A RF foi criada
em 1997, com o objectivo de adquirir e de explorar estes
dois navios. O Governo francðs alega que, na ausðncia
deste auxòlio, o operador n}o poderia adquirir estes na-
vios em condiçùes normais de mercado, uma vez que a
taxa de juro normal seria demasiado elevada para permi-
tir a sua exploraç}o na Polin~sia francesa. Apesar deste
auxòlio, o orçamento previsional para a exploraç}o destes

(Î)ÙDirectiva 90/684/CEE do Conselho, prorrogada pelo Regu-
lamento (CE) no.  2600/97 do Conselho.

navios apenas alcançar` uma situaç}o de equilòbrio se a
taxa de lotaç}o ultrapassar os 75Ø%. Com efeito, ~
mesmo prov`vel que durante os cinco primeiros anos de
exploraç}o o operador registe prejuòzos anuais de 50 mi-
lhùes de francos franceses. As autoridades francesas con-
cluem que, sem o auxòlio, o projecto n}o ~ vi`vel. Nos
termos do regime fiscal aplic`vel, o operador deve explo-
rar os navios na Polin~sia francesa pelo menos durante
sete anos apös a encomenda. Em caso de n}o observ|n-
cia deste compromisso, o operador seria obrigado a
reembolsar o auxòlio pago.

O Governo francðs alega que as autoridades regionais da
Polin~sia francesa fixaram como objectivo desenvolver o
turismo, em especial os cruzeiros. O objectivo consiste
em fazer com que a taxa de crescimento anual do tu-
rismo, actualmente de 3,2Ø%, passe para cerca de 9Ø%
em 2010. Refere-se que o projecto se inscreve perfeita-
mente na prossecuç}o deste objectivo. Os dois navios de
350 cabinas cada permitir}o triplicar a oferta de cruzei-
ros a partir do final de 1999. Por outro lado, as autori-
dades locais da Polin~sia francesa acolheram o projecto
muito favoravelmente.

O valor contratual de cada um deste navios eleva-se a
[.Ø.Ø.] de francos franceses. A intensidade do auxòlio ~ de
41,6Ø%. O auxòlio ~ concedido sob forma de um benefò-
cio fiscal que isenta os investidores do imposto de
41,6Ø% sobre os lucros resultantes das suas actividades,
desde que reinvistam estes lucros nos navios destinados {
Polin~sia francesa. O auxòlio ~ concedido ao abrigo de
um regime fiscalØ(Ï) que a Comiss}o aprovou por carta
de 27 de Janeiro de 1993Ø(Ð). Nesta carta, a Comiss}o
precisava que a aplicaç}o do referido regime estava su-
jeita {s regras, orientaçùes e enquadramentos comunit`-
rios relativos aos auxòlios concedidos em diferentes sec-
tores e destinados a diversos objectivos.

(Ï)ÙLei de 11 de Julho de 1986 alterada, relativa aos investimen-
tos produtivos nos departamentos e territörios ultramarinos.

(Ð)ÙSG(93) D/1300.
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O no.  7 do artigo 4o.  da s~tima directiva relativa aos auxò-
lios { construç}o naval prevð que os auxòlios concedidos
enquanto ajudas ao desenvolvimento a um paòs em vias
de desenvolvimento n}o est}o sujeitos ao limite previsto.
Estes auxòlios podem ser considerados compatòveis com o
mercado comum se estiverem em conformidade com as
disposiçùes estabelecidas para o efeito pelo grupo de tra-
balho no.  6 da OCDE na sua resoluç}o relativa { inter-
pretaç}o dos artigos 6o. , 7o.  e 8o.  do acordo relativo aos
cr~ditos { exportaç}o de embarcaçùes ou a qualquer
acordo que eventualmente substitua essa resoluç}o. A
Comiss}o deve ser previamente notificada de qualquer
projecto de auxòlio individual desse tipo. A Comiss}o ve-
rificar` a componente especòfica ‘‘desenvolvimento’’ do
auxòlio previsto e assegurar-se-` de que este se encontra
abrangido pelo acordo acima referido.

O acordo da OCDE relativo { interpretaç}o da resolu-
ç}o prevð, nomeadamente, que a entidade que concede o
auxòlio deve fornecer as garantias adequadas de que o
propriet`rio efectivo reside no paòs benefici`rio e de que
a empresa benefici`ria n}o ~ uma filial n}o operacional
de uma empresa estrangeiraØ(Ñ).

Por outro lado, no processo C-400/92 relativo a uma
ajuda ao desenvolvimento alem} a favor da empresa chi-
nesa Cosco, o Tribunal concluiu que incumbe { Comis-
s}o verificar a componente especòfica ‘‘desenvolvimento’’
do auxòlio em causa, devendo esta verificaç}o ser condu-
zida em separado da apreciaç}o da compatibilidade do
auxòlio com os crit~rios da OCDE. No processo Cosco,
a ajuda ao desenvolvimento n}o foi autorizada devido ao
facto de a empresa Cosco n}o necessitar de uma ajuda
ao desenvolvimento para contribuir para o desenvolvi-
mento geral da China. Por outro lado, ~ precisamente o
exame desta componente especòfica que d` { Comiss}o a
possibilidade de garantir que um auxòlio baseado no no. Ø 7
do artigo 4o.  e que tenha por objectivo baixar o preço
dos navios destinados a determinados paòses em vias de
desenvolvimento, prossiga, tendo em conta as condiçùes
concretas da sua utilizaç}o, um verdadeiro objectivo de
desenvolvimento e n}o constitua, embora em conformi-
dade com os crit~rios da OCDE, um auxòlio a favor de
um estaleiro naval de um Estado-membro que deve estar
sujeito ao limiteØ(Ò).

O auxòlio previsto no caso em apreço ser` concedido a
uma empresa localizada em Paris. A resoluç}o da OCDE
exige que o propriet`rio real resida no paòs benefici`rio.
A Comiss}o considera que esta disposiç}o deve ser inter-
pretada no sentido de impor ao propriet`rio a residðncia

(Ñ)ÙCarta da Comiss}o aos Estados-membros SG(89) D/311, de
3 de Janeiro de 1989.

(Ò)ÙAcörd}o de 5 de Outubro de 1994 — Processo C-400/92,
Colect|nea 1994, p. I-4701.

na Polin~sia francesa. Consequentemente, tem dúvidas
quanto { possibilidade de o auxòlio projectado ser com-
patòvel com a resoluç}o da OCDE.

Apesar do turismo ser um sector priorit`rio em termos
de desenvolvimento na regi}o do Pacòfico, { luz das con-
diçùes especòficas da sua aplicaç}o, a Comiss}o n}o est`
convencida, nesta fase da sua an`lise, de que o projecto
integre uma verdadeira componente ‘‘desenvolvimento’’.
Al~m disso, a componente ‘‘desenvolvimento’’ do auxòlio
em quest}o na Polin~sia francesa afigura-se limitada,
uma vez que os benefici`rios imediatos do auxòlio s}o os
investidores isentos do imposto sobre os lucros. Ora, os
benefici`rios do auxòlio quantific`vel (ou seja [.Ø.Ø.] de
francos franceses) n}o residem neste territörio em desen-
volvimento. As únicas vantagens que resultariam para a
Polin~sia francesa seriam os eventuais passageiros suple-
mentares que visitariam este territörio, principalmente as
despesas efectuadas pelos turistas durante a sua estada
nas ilhas incluindo, nomeadamente, um impacto positivo
sobre o emprego local. Al~m disso, o operador prevð
uma taxa de lotaç}o inferior a 75Ø%, pelo menos durante
os primeiros cinco anos e prejuòzos anuais de 50 milhùes
de francos franceses durante o mesmo peròodo. O opera-
dor deve explorar os navios nos territörios ultramarinos
durante um peròodo mònimo de sete anos a contar da
data da encomenda e, uma vez que empresas privadas
francesas investem os seus lucros nestes navios, a Comis-
s}o n}o est` convencida da fraca viabilidade deste pro-
jecto. Logicamente, com efeito, o investidor apenas
aplica capitais num projecto de que pensa poder vir a
obter lucros.

Com base nas informaçùes constantes da resposta dada
pelo Governo francðs, a Comiss}o tem dúvidas quanto {
compatibilidade da ajuda ao desenvolvimento com as
condiçùes previstas no no.  7 do artigo 4o.  da Directiva
90/684/CEE, prorrogada pelo Regulamento (CE) no.
2600/97 do Conselho. Em especial, ~ duvidoso na pre-
sente fase de an`lise que as condiçùes previstas na reso-
luç}o da OCDE estejam preenchidas e que a existðncia
da componente ‘‘desenvolvimento’’ possa ser verificada.

Tendo em conta o que precede, a Comiss}o decidiu dar
inòcio ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE.

Recorda-se ao Governo francðs que qualquer benefici`-
rio de um auxòlio concedido antes da sua aprovaç}o pela
Comiss}o pode ser levado a reembols`-lo de acordo com
o direito material e processual do Estado-membro em
causa e, nomeadamente, as disposiçùes relativas aos pa-
gamentos em atraso de cr~ditos do Estado. O montante
a reembolsar ser` acrescido do juro devido sobre o mon-
tante do auxòlio pago { empresa em causa, a contar da
data de pagamento, com uma taxa igual ao valor percen-
tual, na mesma data, da taxa de referðncia que serve de
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c`lculo ao equivalente-subvenç}o lòquido dos diferentes
tipos de auxòlio nesse Estado-membro.

A Comiss}o notifica o Governo francðs para lhe apresen-
tar, num prazo de um mðs a contar da data da presente
carta, todas as observaçùes necess`rias { apreciaç}o da
compatibilidade deste auxòlio».

A Comiss}o convida pela presente os outros Estados-
-membros e terceiros interessados a lhe apresentarem as
suas observaçùes sobre as medidas em quest}o no prazo

de um mðs a contar da data de publicaç}o da presente
comunicaç}o, enviando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o «Auxòlios Estatais»
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296Ø98Ø17

Estas observaçùes ser}o comunicadas ao Governo francðs.

AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

CØ35/98 (ex NØ783/97 e NØ160/98)

It`lia

(98/C 307/09)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o, nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE, dirigida aos
Estados-membros e terceiros interessados, relativa aos auxòlios regionais ao investimento ao
abrigo da Lei italiana 488/92 para a criaç}o de dois novos estaleiros (Oristano e Belvedere

Marittimo)

Atrav~s da carta a seguir transcrita, a Comiss}o infor-
mou o Governo italiano da sua decis}o de dar inòcio ao
processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE:

«Por carta no.  7715 de 17 de Novembro de 1997, regis-
tada na Comiss}o em 18 de Novembro de 1997, o Go-
verno italiano notificou { Comiss}o um projecto de auxò-
lio ao investimento ao abrigo da Lei 488/92 para a cons-
truç}o de um novo estaleiro em Oristano, Sardenha.

Trata-se de um estaleiro destinado { construç}o de
transbordadores r`pidos, de tipo catamar} ou monoca-
rena. A tecnologia j` existe e prov~m da Austr`lia, de
outro estaleiro italiano especializado neste tipo de em-
barcaçùes. O objectivo inicial consiste em construir uma
embarcaç}o por ano, o que representa 80Ø000 horas de
trabalho homem/ano. Dado que a Sardenha ~ uma re-
gi}o do objectivo 1, o auxòlio ao investimento pode as-
cender a 50Ø% ESL + 15Ø% ESB. Os custos de investi-
mento do projecto em quest}o elevam-se a 83 900 mi-
lhùes de liras italianas e o auxòlio, que corresponde a
cerca de 89Ø% do m`ximo autorizado, atinge um valor
nominal de 53 400 milhùes de liras italianas.

Por carta SG D/55737 de 15 de Dezembro de 1997, fo-
ram colocadas questùes suplementares e foi precisado
que uma operaç}o deste tipo sö poderia eventualmente
ser examinada na condiç}o, como previsto no artigo 6o.
da directiva, de a nova capacidade, que representa um
aumento de capacidade, estar directamente relacionada
com uma reduç}o irreversòvel de outras capacidades en-
cerradas durante o mesmo peròodo.

Por carta no.  1579 de 6 de Março de 1998, registada em
12 de Março de 1998, as autoridades italianas confessa-
ram n}o poder fornecer com exactid}o a lista dos estalei-
ros que teriam sido eliminados do registo especial ita-
liano dos estaleiros navais, nem precisar se a capacidade
das empresas encerradas recentemente corresponde { das
que se tenciona criar. Os promotores do projecto, por
seu lado, apresentaram uma lista de pequenos estaleiros
que deixaram de produzir embarcaçùes mais ou menos
recentemente.

Por carta no.  1582 de 6 de Março de 1998, registada em
12 de Março de 1998, ao mesmo tempo que a resposta
ao pedido de informaçùes suplementares relativa ao esta-
leiro Oristano, as autoridades italianas notificaram um
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segundo projecto de criaç}o de um estaleiro exactamente
igual ao que se acaba de descrever, mas situado em Bel-
vedere Marittimo, Cal`bria. Tendo em conta que esta re-
gi}o tamb~m ~ abrangida pelo objectivo 1, o auxòlio ao
investimento pode elevar-se a 50Ø% ESL + 15Ø% ESB.
Os custos de investimento do projecto em quest}o ele-
vam-se tamb~m a 83 900 milhùes de liras italianas e o
auxòlio, que para este projecto foi fixado em 89Ø% do
m`ximo autorizado, atinge um valor nominal de 54 600
milhùes de liras italianas.

Uma vez que se trata de auxòlios ao investimento para a
criaç}o de estaleiros navais novos, dever}o ser avaliados
{ luz do no.  1 do artigo 6o.  da Directiva 90/684/CEE
relativa aos auxòlios { construç}o naval, cuja vigðncia foi
recentemente prorrogada pelo Regulamento (CE) no.
2600/97, que precisa que os auxòlios ao investimento,
quer sejam especòficos quer n}o, n}o podem ser concedi-
dos para a criaç}o de novos estaleiros navais, a menos
que se encontrem directamente relacionados com uma
reduç}o irreversòvel correspondente da capacidade de
outros estaleiros do mesmo Estado-membro durante o
mesmo peròodo. Tendo em conta que as pröprias autori-
dades italianas declararam n}o estar em condiçùes de es-
tabelecer a correspondðncia entre as capacidades que te-
riam sido encerradas recentemente e as novas capacida-
des a criar, nem de apresentar o número de estaleiros
que teriam cessado de forma irreversòvel a sua actividade
de construç}o naval, devendo por esse motivo ser elimi-
nados do registo especial dos estaleiros navais italianos,
deve concluir-se pela n}o observ|ncia do disposto no ar-
tigo 6o.

Consequentemente, tendo em conta o atr`s exposto, a
Comiss}o comunica ao Governo italiano que decidiu dar
inòcio ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE relativamente aos projectos de auxòlio a favor
da criaç}o de novos estaleiros em Oristano (Sardenha) e
Belvedere Marittimo (Cal`bria).

No |mbito deste processo, a Comiss}o solicita ao Go-
verno italiano que lhe apresente as suas observaçùes no
prazo de dois meses a contar da data da presente carta.

Por outro lado, a Comiss}o informa o Governo italiano
de que notificar` os outros Estados-membros e terceiros
interessados para lhe apresentarem as suas observaçùes,
atrav~s da publicaç}o da presente comunicaç}o no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

A Comiss}o chama a atenç}o do Governo italiano para a
carta que enviou a todos os Estados-membros em 3 de
Novembro de 1983 a propösito das obrigaçùes que para
eles decorrem do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE e
para a comunicaç}o publicada no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias CØ318 de 24 de Novembro de 1983,
p`gina 3, em que se recorda que qualquer auxòlio conce-
dido ilegalmente, isto ~, sem esperar que seja tomada
uma decis}o no |mbito do processo do no.  2 do artigo
93o.  do Tratado CE, pode ser objecto de recuperaç}o.

A Comiss}o recorda igualmente {s autoridades italianas
que, como j` referido nas cartas enviadas em 4 de Março
de 1991 e 22 de Fevereiro de 1995, o montante dos auxò-
lios concedidos ilegalmente e a reembolsar ser` majorado
de juros a partir do pagamento efectivo do auxòlio, de-
vendo a taxa aplicada ser calculada com base na taxa de
juro de referðncia utilizada para os auxòlios regionais.»

A Comiss}o convida os Estados-membros e outras partes
interessadas a apresentarem-lhe as suas observaçùes so-
bre as medidas em causa, no prazo de um mðs a contar
da publicaç}o da presente comunicaç}o, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o Auxòlios Estatais II
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296Ø98Ø17

Estas observaçùes ser}o comunicadas ao governo italiano.

7.10.98 C 307/9Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

CØ43/98 (ex NØ558/97)

Paòses Baixos

(98/C 307/10)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE dirigida aos outros
Estados-membros e terceiros interessados relativa a um auxòlio a favor das estaçùes de serviço

neerlandesas situadas ao longo da fronteira com a Alemanha

Pela carta a seguir transcrita, a Comiss}o informou o
Governo neerlandðs da sua decis}o de dar inòcio ao pro-
cesso previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE.

«Por carta de 14 de Agosto de 1997, registada em 18 de
Agosto, as autoridades neerlandesas notificaram { Co-
miss}o a sua intenç}o de conceder um auxòlio {s estaçùes
de serviço neerlandesas situadas na proximidade da fron-
teira alem}. A Comiss}o solicitou informaçùes suplemen-
tares por carta de 22 de Setembro de 1997, { qual as
autoridades neerlandesas responderam por carta de 30
de Outubro de 1997, registada em 31 de Outubro. Por
carta de 17 de Dezembro de 1997, a Comiss}o solicitou
esclarecimentos relativamente {s questùes que n}o ha-
viam sido clarificadas de forma adequada. Em 15 de Ja-
neiro de 1998, as autoridades neerlandesas solicitaram
uma prorrogaç}o do prazo estabelecido para o efeito.
Em 22 de Janeiro de 1998, a Comiss}o fixou como novo
prazo 10 de Fevereiro de 1998. Em 16 de Fevereiro, en-
viou uma carta de insistðncia {s autoridades neerlandesas
que, em 17 de Fevereiro, forneceram algumas das infor-
maçùes solicitadas.

O Governo neerlandðs tenciona conceder auxòlios a pes-
soas singulares ou colectivas neerlandesas, bem como a
sociedades em nome colectivo ou em comandita por
conta das quais s}o exploradas uma ou v`rias estaçùes de
serviço, desde que se encontrem localizadas na proximi-
dade da fronteira alem}. As subvençùes s}o calculadas
com base na quantidade de öleos leves fornecidos e o seu
montante decresce proporcionalmente { dist|ncia em re-
laç}o { fronteira alem}, o que significa que as estaçùes
de serviço localizadas a menos de 10 quilömetros da
fronteira receber}o 80 florins neerlandeses (36 ecus) por
1Ø000 litros de öleo leve fornecido e as localizadas entre
10 e 20 quilömetros da fronteira 40 florins neerlandeses
(18 ecus) por 1Ø000 litros de öleo leve fornecido. O auxò-
lio total dever` ascender a cerca de 126 milhùes de flo-
rins neerlandeses (56,57 milhùes de ecus), dependendo
do volume de vendas registado pelas estaçùes de serviço.
Este regime de auxòlio ter` uma duraç}o m`xima de trðs
anos, ou seja, at~ 1 de Julho de 2000.

O auxòlio tem por objetivo compensar os proprietarios
destas estaçùes de serviço pela alegada reduç}o do vo-
lume de vendas resultante do aumento dos impostos es-
peciais sobre o consumo de öleos leves, que entrou em
vigor em 1 de Julho de 1997 nos Paòses Baixos. Em re-
sultado deste aumento, os consumidores neerlandeses re-
sidentes na zona fronteiriça passaram a abastecer-se pre-
ferencialmente nas estaçùes de serviço alem}s. O Go-
verno neerlandes tenciona reduzir os auxòlios em caso de
aumento dos impostos especiais de consumo na Alema-
nha.

De acordo com o Governo neerlandðs, o limite m`ximo
fixado para o peròodo de vigðncia do auxòlio ~ de
100Ø000 ecus por estaç}o de serviço. O Governo neerlan-
dðs considera que a medida de auxòlio projectada est`
em conformidade com os requisitos da Comiss}o respei-
tantes { aplicaç}o da regra de minimis. Em seu entender,
cada estaç}o de serviço pode ser considerada uma em-
presa individual, devendo, por conseguinte, a Comiss}o
aprovar estas medidas sem levantar objecçùes a seu res-
peito.

Segundo as autoridades neerlandesas existem trðs tipos
de estaçùes de serviço nos Paòses Baixos. Na primeira ca-
tegoria (dealer-owned/dealer-operated), o revendedor ~
tamb~m propriet`rio da estaç}o de serviço que explora,
assume os riscos dessa exploraç}o e est` ligado ao seu
fornecedor por um acordo de compra exclusiva con-
cluòdo por um peròodo de cinco anos, susceptòvel de ser
prorrogado por um novo peròodo de cinco anos, em con-
formidade com o Regulamento (CEE) no.  1984/83Ø(Î).
Na segunda categoria (company-owned/dealer-operated),
o revendedor arrenda a estaç}o de serviço, assume os ris-
cos da sua exploraç}o durante o peròodo de arrenda-
mento da estaç}o de serviço e est` ligado { companhia

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  1984/83 da Comiss}o, de 22 de Ju-
nho de 1983, relativo { aplicaç}o do no.  3 do artigo 85o.  do
Tratado a certas categorias de acordo de compra exclusiva
[a seguir denominado Regulamento (CEE) no.  1984/83].
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petrolòfera por um acordo de compra exclusiva, em con-
formidade com o Regulamento (CEE) no.  1984/83. Na
terceira e última categoria (company-owned/company-ope-
rated), as estaçùes de serviço s}o exploradas por empre-
gados das companhias petrolòferas ou por uma das suas
filiais. Estes empregados ou filiais n}o assumen os riscos
da exploraç}o das estaçùes de serviço e n}o podem esco-
lher livremente os seus fornecedores. O Regulamento
(CEE) no.  1984/83 n}o ~ aplic`vel neste caso.

A regra de minimis sö ~ aplic`vel se cada estaç}o de ser-
viço for considerada um empresa individual. Tal n}o ~,
no entanto, possòvel se o propriet`rio possuir v`rias esta-
çùes de serviço ou se a liberdade do operador ‘‘indepen-
dente’’ estiver de tal forma circunscrita por acordos de
arrendamento e de compra exclusiva que sejam controla-
dos de facto pelas grandes companhias petrolòferas.

Apös uma apreciaç}o preliminar, afigura-se que as esta-
çùes de serviço da primeira categoria, ou seja dealer-ow-
ned/dealer-operated, preenchem os crit~rios para poderem
ser consideradas empresas na acepç}o da regra de mini-
mis. N}o obstante, no que diz respeito { segunda e ter-
ceira categorias, a saber, estaçùes de serviço company-
-owned/dealer-operated e Øcompany-owned/company-opera-
ted, a Comiss}o n}o pode excluir que as companhias pe-
trolòferas sejam os benefici`rios directos do auxòlio. Com
efeito, ~ prov`vel que a liberdade de acç}o dos operado-
res ‘‘independentes’’ da segunda categoria esteja de tal
forma circunscrita que tenham de ser considerados como
integrando de facto a terceira categoria, caso em que os
riscos assumidos pelos retalhistas constituem um crit~rio
fundamental para determinar a sua liberdade de acç}o.

A fim de verificar a estrutura da propriedade das esta-
çùes de serviço em causa, quer no que respeita { delimi-
taç}o das diferentes categorias, quer no que se refere ao
número de estaçùes de serviço incluòdas em cada uma
das categorias, a Comiss}o colocou {s autoridades neer-
landesas um conjunto de questùes por escrito.

No que diz respeito { delimitaç}o das diferentes catego-
rias, as autoridades neerlandesas, apesar das v`rias cartas
de insistðncia enviadas, n}o forceceram { Comiss}o as
cöpias de todos os acordos combinados de arrendamento
e compra exclusiva concluòdos pelas v`rias companhias
petrolòferas. Consequentemente, a Comiss}o n}o est` em
condiçùes de avaliar a liberdade de acç}o dos operado-
res, nem os riscos que assumen, em especial no que se
refere aos operadores que integram a segunda categoria.

Em relaç}o ao número de estaçùes de serviço incluòdas
em cada uma das categorias, as informaçùes fornecidas
pelas autoridades neerlandesas s}o contraditörias e ina-
dequadas.

Uma das contradiçùes identificadas est` relacionada com
as informaçùes fornecidas sobre a estrutura de proprie-
dade das estaçùes de serviço nos Paòses Baixos, repartida

por categoria. Em 1994Ø(Ï), existiam cerca de 4Ø362 esta-
çùes de serviço nos Paòses Baixos, 734 das quais (17Ø%)
eram exploradas pela Shell, 580 (13Ø%) pela Texaco, 470
(11Ø%) pela Mobil, 399 (9Ø%) pela Esso, 301 (7Ø%) pela
BP, 201 (5Ø%) pela KNP (Q8), 200 (5Ø%) pela Total,
171 (4Ø%) pela Fina e 900 (21Ø%) por operadores inde-
pendentes. Com base numa an`lise estatòstica, pode pre-
sumir-se que a estrutura de propriedade das estaçùes de
serviço nos Paòses Baixos no seu conjunto ~ similar { da
regi}o assistida. Consequentemente, a Shell, a Texaco, a
BP/Mobil, a Esso, a KNP (Q8), a Total e a Fina deve-
riam possuir, respectivamente, 106, 81, 113, 56, 31, 31 e
25 destas 624 estaçùes de serviço, contra 131 estaçùes
propriedade de operadores independentes. Todavia, estes
dados n}o est}o em conformidade com as informaçùes
transmitidas pelas autoridades neerlandesas, segundo as
quais:

1.Ù566 dos 624 benefici`rios do auxòlio s}o propriet`rios
de uma única estaç}o de serviço, 33 de duas estaçùes
de serviço e 10 de trðs estaçùes de serviço. A percen-
tagem de benefici`rios que possuem mais de trðs esta-
çùes de serviço ~ negligenci`vel;

2.Ù374 (60Ø%) das 624 estaçùes de serviço s}o dealer-ow-
ned/dealer-operated (primeira categoria), 187 (30Ø%)
s}o company-owned/dealer-operated (segunda catego-
ria) e 63 (10Ø%) s}o company-owned/company-operated
(terceira categoria). Extrapolando estes valores para
os Paòses Baixos no seu conjunto, o número de esta-
çùes de serviço da primeira categoria na regi}o assis-
tida seria de 131 (21Ø%);

3.ÙA Shell, a Texaco, a BP, a Esso, a KNP (Q8), a Total
e a Fina s}o propriet`rias de 47, 21, 46, 33, 4, 6 e 5
estaçùes de serviço da segunda categoria e 0, 4, 10, 0,
0, 5 e 1 estaçùes de serviço da terceira categoria, ou
seja, um total de 47, 25, 56, 33, 4, 11 e 6 estaçùes de
serviço, respectivamente.

Por último, mesmo que cada estaç}o de serviço fosse
considerada uma empresa individual para efeitos da apli-
caç}o da regra de minimis, n}o pode excluir-se a possibi-
lidade de a regra de minimis n}o ser aplic`vel neste caso
concreto. Trata-se de uma regra estabelecida com base
na presunç}o geral de que montantes de auxòlio reduzi-
dos n}o teriam qualquer efeito sensòvel sobre o com~rcio
entre os Estados-membros, n}o sendo, por conseguinte,
abrangidos pelo |mbito de aplicaç}o do no.  1 do artigo
92o.  do Tratado CE. Todavia, deve referir-se que a regra
de minimis se baseia numa presunç}o juròdica ilidòvel, ou
seja, mesmo que o montante do auxòlio em causa seja

(Ï)ÙEstes dados baseiam-se em estatòsticas de 1994. A Comiss}o
solicitou {s autoridades neerlandesas informaçùes mais re-
centes. Contudo, as informaçùes actualizadas que lhe foram
transmitidas, respeitantes a 1996, n}o podem ser utilizadas,
dado que n}o indicam nem o número total de postos de
venda, nem a percentagem do número total de postos de
venda por companhia petrolòfera. Do ponto de vista estatòs-
tico, se os dados relativos a 1996 abrangem o conjunto de
postos de venda existentes, a Shell, a Texaco, a BP/Mobil, a
Esso, a KNP (Q8), a Total e a Fina teriam de possuir, res-
pectivamente, 145, 110, 148, 76, 37, 37 e 33 das 624 esta-
çùes de serviço, n}o restando qualquer quota de mercado
para operadores independentes.
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reduzido e, por conseguinte, inferior ao limiar da regra
de minimis, esta n}o ~ aplic`vel se o auxòlio tiver uma
incidðncia substancial sobre os trocas comerciais e a con-
corrðncia entre os Estados-membros.

Este poder` ser o caso na situaç}o em apreço, por trðs
razùes. Em primeiro lugar, as estaçùes de serviço elegò-
veis para beneficiar de auxòlio est}o situadas na proximi-
dade da fronteira com a Alemanha. Em segundo lugar, a
medida tem por objectivo compensar os propri~tarios das
referidas estaçùes de serviço pela alegada quebra do seu
volume de vendas, resultante do facto de, na sequðncia
do aumento dos impostos especiais sobre o consumo de
öleos leves nos Paòses Baixos, os consumidores neerlan-
deses terem passado a abastecer-se nas estaçùes de ser-
viço alem}s. Por último, o auxòlio est` dependente da
inexistðncia de qualquer aumento dos impostos especiais
de consumo na Alemanha. [ luz de todos estes factores,
a medida deve ser considerada como produzindo clara-
mente um efeito sensòvel sobre o com~rcio e a concor-
rðncia, pelo menos no que diz respeito { Alemanha.
Deve ainda relembrar-se que, embora sö as estaçùes de
serviço neerlandesas situadas junto { fronteira alem} se-
jam elegòveis para beneficiar do auxòlio em causa, as es-
taçùes de serviço na B~lgica poder}o tamb~m ser afecta-
das por esta medida, devido { sua proximidade geogr`-
fica.

Em conclus}o, a Comiss}o considera que, com base nas
informaçùes fornecidas, as autoridades neerlandesas n}o
conseguiram demonstrar que o auxòlio n}o ter` qualquer
efeito sensòvel sobre o com~rcio e a concorrðncia entre
os Estados-membros na acepç}o da comunicaç}o da Co-
miss}o relativa aos auxòlios de minimis. Consequente-
mente, decidiu dar inòcio ao processo previsto no no.  2 do
artigo 93o.  do Tratado CE, a fim de determinar se a me-
dida em quest}o ~ compatòvel como o mercado comum.

No |mbito do processo, a Comiss}o notifica o Governo
neerlandðs para que lhe apresente as suas observaçùes,
bem como eventuais informaçùes relevantes para a apre-
ciaç}o da medida em causa, no prazo de um mðs a con-
tar da recepç}o da presente carta, em especial:

1.ÙUma lista dos propriet`rios das 624 estaçùes de ser-
viço, uma repartiç}o das 624 estaçùes de serviço pelas
trðs categorias e informaçùes actualizadas sobre as
quotas de mercado das 624 estaçùes de serviço, repar-
tidas por propriet`rio;

2.ÙDados compar`veis sobre a estrutura de propriedade
das estaçùes de serviço nos Paòses Baixos no seu con-
junto e na regi}o assistida. No caso de se registar uma
divergðncia entre a estrutura de propriedade nos Paò-
ses Baixos no seu conjunto e na regi}o assistida, o
Governo neerlandðs dever` apresetnar as razùes que
justificam essa divergðncia;

3.ÙCöpias de todos os acordos combinados de arrenda-
mento e de compra exclusiva relativamente a cada
companhia petrolòfera, por forma a que a Comiss}o
possa avaliar se a liberdade de acç}o das operadores

‘‘independentes’’ est` de tal forma circunscrita que es-
tes s}o controlados de facto pela companhia petrolò-
fera em causa.

A Comiss}o relembra {s autoridades neerlandesas o
efeito suspensivo do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE e
chama a sua atenç}o paraa comunicaç}o, publicada no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias CØ318 de 24 de
Novembro de 1983, segundo a qual qualquer auxòlio ile-
galmente concedido, ou seja, sem notificaç}o pr~via {
Comiss}o ou antes de esta ter tomado uma decis}o final
a seu respeito nos termos do processo previsto no no. Ø 2
do artigo 93o.  pode ser objecto de restituiç}o pelo seu
beneficòario. Finalmente, tendo em conta a duraç}o deste
regime, em aplicaç}o desde 1 de Julho de 1997, le-
vanta-se a quest}o de saber se as autoridades neerlande-
sas respeitaram esta obrigaç}o, que lhes foi relembrada
por cartas de 22 de Setembro e 17 de Dezembro de
1997.

Al~m disso, a Comiss}o solicita ao Governo neerlandðs
que informe de imediato as empresas em causa de que
foi dado inòcio ao processo, bem como da eventualidade
de terem de reembolsar os auxòlios ilegalmente recebidos.

A Comiss}o publicar` uma comunicaç}o no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias, notificando os restantes
Estados-membros e terceiros interessados para que apre-
sentem as suas observaçùes. A Comiss}o informar` os
terceiros interessados dos paòses da EFTA signat`rios do
Acordo EEE, mediante a publicaç}o de uma comunica-
ç}o no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunida-
des Europeias e notificar` o èrg}o de Fiscalizaç}o da
EFTA, enviando-lhe uma cöpia da presente carta.

A Comiss}o notifica o Governo neerlandðs para que a
informe, no prazo de dez dias úteis a contar da data de
envio da presente carta, se esta cont~m informaçùes de
car`cter sensòvel que n}o devam ser publicadas. Nesse
caso, o Governo neerlandðs dever` apresentar clara-
mente os razùes justificativas. Se a Comiss}o n}o receber
qualquer pedido nesse sentido no peròodo estabelecido
para o efeito, partir` do princòpio de que as autoridades
neerlandesas concordam com a publicaç}o integral da
presente carta.»

A Comiss}o notifica os restantes Estados-membros e ter-
ceiros interessados para que lhe apresentem as suas ob-
servaçùes sobre as medidas em causa no prazo de um
mðs a contar da data de publicaç}o da presente comuni-
caç}o, enviando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral IV/H/2
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Telefax (32-2) 296Ø98Ø16.

Essas observaçùes ser}o comunicadas {s autoridades neerlan-
desas.
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AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

C 20/98 (ex NNØ166/97, NNØ169/97, NNØ170/97)

Alemanha

(98/C 307/11)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o, nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado, aos outros Estados-
-membros e terceiros interessados, respeitante aos auxòlios concedidos a favor da SICAN,

Alemanha

Atrav~s da carta a seguir transcrita, a Comiss}o infor-
mou a República da Alemanha da sua decis}o de dar inò-
cio ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE.

«ANTECEDENTES

Por carta de 30 de Setembro de 1996, a Comiss}o rece-
beu uma denúncia relativa a um alegado auxòlio de 150
milhùes de ecus, concedido { SICAN, empresa situada
em Hannover, na Baixa Saxönia. Mediante carta datada
de 4 de Novembro de 1996, a Comiss}o solicitou infor-
maçùes ao Governo alem}o, que foram fornecidas por
carta de 20 de Março de 1997. Juntamente com essas
informaçùes, foram apresentadas trðs comunicaçùes se-
paradas, nas quais se informava a Comiss}o de que o
auxòlio estatal tinha sido pago.

Em 4 de Dezembro de 1997, realizou-se uma reuni}o
entre representantes do Governo alem}o e os serviços da
Comiss}o, no decurso da qual as autoridades alem}s for-
neceram informaçùes complementares. Apesar disso, al-
guns elementos essenciais do caso n}o foram esclareci-
dos. Durante a reuni}o, as autoridades alem}s compro-
meteram-se a enviar informaçùes adicionais no prazo de
trðs semanas, que no entanto n}o tinham ainda sido re-
cebidas aquando da elaboraç}o do presente documento.

Com base nas informaçùes apresentadas at~ { data pelas
autoridades alem}s, pode afirmar-se o seguinte:

O GRUPO

Em 1989, o Governo do Land da Baixa Saxönia, junta-
mente com o Governo federal e no |mbito do projecto
europeu ‘‘JESSI’’, decidiu criar o grupo SICAN, um cen-
tro de competðncia estrat~gico no sector da microelec-
trönica, destinado a apoiar as empresas desse sector loca-
lizadas naquele Land e dot`-las das competðncias neces-
s`rias, atrav~s da realizaç}o de projectos de investigaç}o
em conjunto com essas empresas ou por conta das mes-

mas. Posteriormente, o grupo SICAN foi reorganizado,
tendo adquirido a estrutura que mant~m actualmente.
Em 1996, o número total de trabalhadores efectivos era
[.Ø.Ø.]Ø(Î) e o volume de negöcios anual situava-se em
16,44 milhùes de ecus (32,5 milhùes de marcos alem}es).
Embora as empresas do grupo sejam sociedades de res-
ponsabilidade limitada (GmbH), foram criadas, segundo
as autoridades alem}s, para desempenhar a tarefa de ca-
r`cter público acima mencionada, devendo a influðncia
do Estado ser exercida atrav~s dos örg}os de supervis}o
da empresa-m}e. Na opini}o das autoridades alem}s, to-
dos os membros do grupo SICAN se enquadram na defi-
niç}o da Comiss}o de pequenas e m~dias empresas.

O grupo ~ composto pela sociedade gestora de participa-
çùes sociais SICAN Beteiligungsgesellschaft (SIBEG),
por duas filiais operacionais — a SICAN GmbH
(SICAN) e a SICAN F@E-Betriebs-GmbH (SIBET) — e
por uma empresa propriet`ria dos activos do grupo, a
SICAN Anlagen Verwaltungs-GmbH (SIAG).

De acordo com as informaçùes fornecidas pelas autori-
dades alem}s, a SIBEG ~ fundamentalmente propriedade
de empresas alem}s e americanas. A SICAN ~ uma filial
a 100Ø% da SIBEG, que possui, por seu turno, uma par-
ticipaç}o de 51Ø% na SIBET. Os restantes accionistas
desta empresa s}o o Nord/LB e alguns Länder. O único
accionista da SIAG ~ o Nord/LB, o que significa que a
SIAG ~, indirectamente, propriedade do Estado.

O grupo SICAN desenvolve projectos de desenvolvi-
mento pr~-concorrenciais por conta de empresas, bem
como actividades no mercado. At~ { data, o SICAN rea-
lizou [.Ø.Ø.]Ø(Ï) de projectos desta òndole. A SIBET n}o
prossegue fins lucrativos e n}o opera no mercado. Tam-
b~m desenvolve projectos de I@D, mas sobretudo na fase
de investigaç}o industrial, em colaboraç}o com parceiros
industriais e, parcialmente, com institutos de investiga-
ç}o. A SIAG n}o tem fins lucrativos e ~ propriet`ria

(Î)ÙInformaç}o confidencial, ler ‘‘inferior a 200’’.

(Ï) Informaç}o confidencial, ler ‘‘v`rias centenas’’.
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dos activos de todas as empresas SICAN (edifòcios, equi-
pamento, software e outro material). Fornece estes acti-
vos { SICAN e { SIBET, para sua utilizaç}o, e presta
tamb~m serviços a estas empresas atrav~s do seu pessoal.

O ALEGADO AUXäLIO

1.ÙMontantes concedidos

Desde a sua criaç}o, o grupo recebeu mais de 100 mi-
lhùes de ecus em financiamentos públicos provenientes
de recursos federais e do Land. A maior parte foi atri-
buòda { SIAG para financiar os activos do grupo (57,5
milhùes de ecus, ou 113,74 milhùes de marcos alem}es) e
para cobertura dos custos de exploraç}o (5,92 milhùes
de ecus, ou 11,71 milhùes de marcos alem}es). A SIBET
beneficiou de 31,76 milhùes de ecus (62,79 milhùes de
marcos alem}es) para investimentos e projectos de I@D.
A SICAN recebeu 13,64 milhùes de ecus (26,97 milhùes
de marcos alem}es) a tòtulo de capital de arranque em
1990/1991, sendo, desde ent}o, autofinanciada.

2.ÙAuxòlios concedidos por interm~dio da SICAN e da
SIBET

No que respeita aos auxòlios concedidos aos adjudicat`-
rios da SIBET, as autoridades alem}s declaram ter con-
cedido 5,11 milhùes de ecus (10,11 milhùes de marcos
alem}es) a esta empresa, que deveria proceder { sua re-
partiç}o pelos seus parceiros para o financiamento de
projectos, sendo a intensidade m`xima de auxòlio para
parceiros industriais de 50Ø%. De acordo com as autori-
dades alem}s, n}o foi concedido um financiamento di-
recto aos parceiros da SICAN. Quanto aos eventuais be-
nefòcios indirectos para os ajudicat`rios da SIBET e da
SICAN, as autoridades alem}s declararam que estas duas
empresas prestaram os seus serviços, se n}o a preços de
mercado, pelo menos pelo custo total, n}o tendo, por
isso, beneficiado indirectamente outras empresas.

3.ÙAuxòlios concedidos directamente { SICAN e { SIBET

No que se refere aos auxòlios concedidos { SICAN e {
SIBET, e para al~m do financiamento directo anterior-
mente referido, verificou-se uma transferðncia de benefò-
cios da SIAG para a SICAN e a SIBET, atrav~s da fac-
turaç}o de serviços prestados pela SIAG. Apesar de a
SIAG ter facturado a totalidade dos custos de pessoal, as
autoridades alem}s afirmam que as tarifas pagas pela uti-
lizaç}o dos activos da SIAG n}o incluòram os custos de
amortizaç}o nem os 5,92 milhùes de ecus (11,71 milhùes
de marcos alem}es) de que a SIAG tinha beneficiado
para cobrir os custos de exploraç}o.

4.ÙPosiç}o do Governo alem}o e objecto das ‘‘notifica-
çùes NN’’

Na perspectiva das autoridades alem}s, o auxòlio conce-
dido aos projectos da SICAN e da SIBET est` em con-
formidade com o enquadramento comunit`rio dos auxò-
lios estatais { investigaç}o e desenvolvimento, dado que
a intensidade m~dia do auxòlio nunca ultrapassou as in-
tensidades autorizadas por aquele enquadramento.

Al~m disso, as trðs comunicaçùes apresentadas pelo Go-
verno alem}o, em carta de 20 de Março de 1997, como
‘‘notificaçùes NN’’, abrangem determinados aspectos do
financiamento:

—Ùa comunicaç}o registada sob o no.  NNØ169/97 propùe
a aprovaç}o de um auxòlio ad hoc sob a forma de
subvençùes aos parceiros industriais da SIBET que
desenvolvam projectos na fase de investigaç}o indus-
trial, no montante total de 3,8 milhùes de ecus (7,5
milhùes de marcos alem}es) para [.Ø.Ø.]Ø(Ð) parceiros
industriais, no peròodo de 1992 a 1999. A intensidade
de auxòlio dever` oscilar entre 25Ø% e 50Ø% brutos.
No entanto, na reuni}o, as autoridades alem}s escla-
receram que o número de parceiros que beneficiaram
de financiamentos excedeu [.Ø.Ø.]Ø(Ñ),

—Ùa comunicaç}o registada sob o no.  NNØ170/97 propùe
a aprovaç}o de um auxòlio ad hoc a favor da SIBET,
sob a forma de utilizaç}o dos activos corpöreos e dos
serviços administrativos da SIAG, num montante que
dever` oscilar entre 0,18 e 1,5 milhùes de ecus por
ano (entre 0,36 e 2,96 milhùes de marcos alem}es),
durante o peròodo de 1994 a 1999. O auxòlio notifi-
cado refere-se ao mecanismo de c`lculo das tarifas
que a SIBET teve de pagar { SIAG pela utilizaç}o
dos seus activos. A SIBET n}o teve de pagar quais-
quer custos de amortizaç}o,

—Ùna comunicaç}o registada sob o no.  NNØ166/97, pro-
pùe-se a aprovaç}o de um auxòlio ad hoc a favor da
SICAN, sob a forma de utilizaç}o dos activos corpö-
reos e dos serviços administrativos da SIAG, num
montante total que dever` oscilar entre 0,06 e 3,9 mi-
lhùes de ecus (entre 0,13 e 7,7 milhùes de marcos
alem}es), durante o peròodo de 1990 a 1999.

APRECIAÇ]O

Aparentemente, foram concedidos auxòlios estatais a par-
ceiros do grupo SICAN, bem como ao pröprio grupo.

A.ÙAUXäLIOS CONCEDIDOS ATRAV^S DO GRUPO

SICAN

a)ÙNo que respeita ao financiamento directo dos parcei-
ros em projectos de cooperaç}o, as autoridades ale-
m}s reconhecem que foram concedidos auxòlios a
parceiros da SIBET. Esses auxòlios s}o abrangidos
pelo |mbito de aplicaç}o do no.  1 do artigo 92o.  do
Tratado CE, na medida em que beneficiam directa-
mente as empresas em causa. Assim, os auxòlios tðm
um efeito potencial sobre o com~rcio entre Estados-
-membros. Ficam por definir o número de parceiros
de investigaç}o que beneficiaram de auxòlios e os

(Ð)ÙInformaç}o confidencial.

(Ñ)ÙInformaç}o confidencial, ler ‘‘o número referido na comuni-
caç}o’’.
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respectivos montantes. Na reuni}o de 4 de Dezembro
de 1997, solicitou-se {s autoridades alem}s que apre-
sentassem uma lista dos projectos que beneficiaram de
auxòlio;

b) Al~m do auxòlio directo, a Comiss}o n}o exclui a pos-
sibilidade de que tanto a SICAN como a SIBET te-
nham concedido benefòcios indirectos aos seus parcei-
ros, que dever}o tamb~m ser considerados auxòlios es-
tatais. Apesar de as autoridades alem}s terem decla-
rado que ambas as empresas facturaram aos seus ad-
judicat`rios os custos totais, n}o demonstraram —
como solicitado pela Comiss}o na reuni}o de 4 de
Dezembro de 1997 — que a SIBET e a SICAN dis-
pùem de um sistema de contabilidade dos custos que
lhes permita determinar as despesas correspondentes a
cada projecto individual. De igual forma, tamb~m n}o
demonstraram que os preços facturados aos clientes
incluòam os benefòcios indirectos obtidos pela SIBET
e pela SICAN atrav~s da SIAG, bem como o finan-
ciamento directo concedido {s duas primeiras empre-
sas.

B. AUXäLIOS CONCEDIDOS AO GRUPO SICAN

No que respeita aos auxòlios concedidos ao grupo SI-
CAN, esse financiamento ter` provavelmente de ser clas-
sificado como auxòlio estatal, pelo menos em parte, ainda
que esteja por definir o seu montante exacto.

a)ÙCom base nas informaçùes de que dispùe actual-
mente, a Comiss}o considera que o financiamento di-
recto concedido { SICAN, uma empresa privada que
opera no mercado, constitui um auxòlio estatal;

b) O mesmo se aplica ao financiamento directo atribuòdo
{ SIBET. A Comiss}o duvida que esta empresa seja
um instituto público de investigaç}o sem fins lucrati-
vos, na acepç}o do ponto 2.4 do enquadramento dos
auxòlios { I@D, tal como afirmam as autoridades ale-
m}s.

c) Os benefòcios indirectos transferidos da SIAG para a
SIBET e a SICAN tðm tamb~m grandes probabilida-
des de vir a ser considerados auxòlios estatais, embora
n}o possam ainda ser quantificados. A este respeito,
as pröprias autoridades alem}s consideram que a SI-
BET beneficiou dos auxòlios estatais concedidos {
SIAG. Solicitou-se {s autoridades alem}s que especifi-
cassem o tipo de serviços prestados pela SIAG { SI-
CAN e { SIBET, bem como os serviços facturados
pelo custo total e os prestados gratuitamente;

d) Por forma a poder avaliar o processo, a Comiss}o so-
licitou, alem disso, {s autoridades alem}s que forne-
cessem informaçùes sobre os avultados lucros obtidos
pela SICAN e os eventuais lucros da SIBET. Na rea-
lidade, no caso de terem prestado serviços pelo custo
total, e contabilizando os benefòcios indirectos obti-
dos atrav~s da SIAG, a SICAN e a SIBET dever}o ter

realizado lucros substanciais. As autoridades alem}s
dever}o ainda confirmar que n}o foi concedido qual-
quer outro financiamento directo público { SICAN,
para al~m dos 13,64 milhùes de ecus j` mencionados.
Por outro lado, tamb~m ~ duvidoso que o financia-
mento directo concedido { SIBET se tenha limitado
aos 31,76 milhùes de ecus acima citados.

C. COMPATIBILIDADE COM O MERCADO COMUM

No que diz respeito aos auxòlios em quest}o — ou seja,
os auxòlios concedidos aos parceiros em projectos de
cooperaç}o, bem como ao pröprio grupo — ~ duvidoso
que possam ser considerados compatòveis com o mercado
comum. Os auxòlios destinados a fomentar projectos de
investigaç}o e desenvolvimento podem, em princòpio, be-
neficiar de uma derrogaç}o ao abrigo do no.  3, alònea c),
do artigo 92o.  do Tratado CE, e ser considerados compa-
tòveis com o mercado comum, no caso de estarem preen-
chidas as condiçùes estabelecidas no enquadramento dos
auxòlios { I@D.

Com base nas informaçùes actualmente em poder da Co-
miss}o, parece duvidoso que as condiçùes previstas no
referido enquadramento se encontrem preenchidas. Para
determinar se essas condiçùes foram ou n}o preenchidas,
seria necess`rio, noemadamente, determinar o auxòlio re-
cebido por projectos de investigaç}o especòficos, definir a
fase de investigaç}o dos projectos objecto de auxòlio e
quantificar o montante total do auxòlio recebido, a fim
de calcular e avaliar a intensidade de auxòlio e demons-
trar a sua necessidade e efeito de incentivo. As autorida-
des alem}s n}o apresentarem as informaçùes necess`rias
para proceder a essa avaliaç}o.

Por último, na reuni}o de 4 de Dezembro de 1997, os
representantes do Governo alem}o afirmaram que o au-
xòlio concedido aos parceiros do grupo SICAN podia ser
abrangido por um dos programas de investigaç}o e de-
senvolvimento aprovados pela Comiss}o. Contudo, n}o
consubstanciaram essa afirmaç}o com dados concretos
sobre o referido programa e respectiva aprovaç}o. Por
conseguinte, a Comiss}o n}o dispùe dos dados necess`-
rios para proceder { sua verificaç}o.

CONCLUSëES

Tendo em conta o que precede, a Comiss}o considera
que, na fase actual, as medidas acima citadas constituem
auxòlios estatais e tem s~rias dúvidas quanto { sua com-
patibilidade com o mercado comum, nos termos do no. Ø 3
do artigo 92o.  do Tratado CE.

Por conseguinte, a Comiss}o decidiu dar inòcio ao pro-
cesso previsto no no.  2 do artigo 93o.  A Comiss}o notifica
o Governo alem}o para que lhe transmita, no prazo de
um mðs a contar da data de recepç}o da presente carta,
eventuais observaçùes ou informaçùes complementares
que considere pertinentes.
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A Comiss}o recorda {s autoridades alem}s que, em con-
formidade com o disposto no no.  3 do artigo 93o. , qual-
quer auxòlio concedido sem notificaç}o pr~via ou sem
que a Comiss}o tenha tomado uma decis}o final a seu
respeito ~ ilegal. O benefici`rio de um auxòlio concedido
ilegalmente ter`, em princòpio, de proceder { sua restitui-
ç}o, nos termos do direito material e processual alem}o
aplic`vel na mat~ria. O auxòlio ser` majorado de juros,
calculados com base na taxa de referðncia aplic`vel aos
auxòlios regionais, que vencem a partir da data de con-
cess}o do auxòlio.

A Comiss}o solicita ao Governo alem}o que informe as
empresas benefici`rias e do Governo do Land da Baixa
Saxönia de que foi dado inòcio ao processo, bem como
da eventualidade de os auxòlios recebidos terem de ser
restituòdos.

Se as autoridades alem}s considerarem que a presente
carta cont~m informaçùes confidenciais que n}o devam
ser publicadas, dever}o comunic`-lo { Comiss}o no
prazo de 15 dias úteis.

A Comiss}o informa o Governo alem}o de que publicar`
a presente comunicaç}o no Jornal Oficial das Comunida-
des Europeias, notificando os restantes Estados-membros
e terceiros interessados para que apresentem as suas ob-
servaçùes, bem como no suplemento EEE do Jornal Ofi-
cial, notificando igualmente os terceiros interessados dos
Estados da EFTA para que apresentem as suas observa-
çùes. Em conformidade com o Protocolo no.  27 do
Acordo EEE, o èrg}o de Fiscalizaç}o da EFTA ser`
tamb~m informado.»

Pela presente, a Comiss}o convida os outros Estados-
-membros e terceiros interessados a aprensentarem as
suas observaçùes sobre as medidas em quest}o no prazo
de trinta dias a contar da data de publicaç}o da presente
comunicaç}o, enviando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

Estas observaçùes ser}o comunicadas ao Governo alem}o.
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